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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS - OBRIGACOES ACESSORIAS
CONDOMINIO DO EDIFICIO FLAT'S JARDIM DE ALA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2005

MULTA ATUALIZADA POR PORTARIA. AMPARO EM PREVISAO
LEGAL.

A correcao dos valores das penalidades por Portaria do Ministério da
Previdéncia Social/Ministério da Fazenda, encontra guarida na prépria
legislagdo previdenciaria.

FIXACAO DA MULTA. VALORES VIGENTES NA DATA DA
AUTUACAO.

A penalidade por descumprimento de obrigagdo acessoria deve ser fixada de
acordo com o valor vigente na data da lavratura fiscal, que nesse caso
coincide com a data da ocorréncia do ilicito administrativo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracgao: 01/01/2005 a 31/12/2005

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA
ADMINISTRATIVA.

A autoridade administrativa, via de regra, ¢ vedado o exame da
constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 MULTA ATUALIZADA POR PORTARIA. AMPARO EM PREVISÃO LEGAL.
 A correção dos valores das penalidades por Portaria do Ministério da Previdência Social/Ministério da Fazenda, encontra guarida na própria legislação previdenciária.
 FIXAÇÃO DA MULTA. VALORES VIGENTES NA DATA DA AUTUAÇÃO.
 A penalidade por descumprimento de obrigação acessória deve ser fixada de acordo com o valor vigente na data da lavratura fiscal, que nesse caso coincide com a data da ocorrência do ilícito administrativo.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA.
 À autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão n.º 15-28.623 de lavra da 7.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ em Salvador (BA), que julgou improcedente a impugnação apresentada para desconstituir o Auto de Infração � AI n.º 37.056.396-4.
O crédito em questão refere-se à aplicação de multa pelo fato do sujeito passivo, mesmo após regular intimação, haver deixado de apresentar livro ou documento relacionado às contribuições previdenciárias.
Segundo o relato do fisco, fl. 56, o condomínio autuado deixou de exibir a folha de pagamento da competência 08/2005 e os balancetes mensais do período de 08 a 12/2005.
Cientificado do lançamento em 19/08/2009, o sujeito passivo apresentou defesa, cujas alegações não foram acatadas pela DRJ (ver fls. 112/117). Esta afastou o argumento de que a multa fora aplicada em excesso por ter sido utilizada valor fixado em Portaria editada após a ocorrência dos fatos geradores.
Inconformada com a decisão, a autuada interpôs recurso voluntário, fls. 121/124, no qual, em apertada síntese, alegou que a multa não pode ser reajustada por portaria, além de que o valor constante na Portaria n.º 48/2009, não pode ser utilizado retroativamente, para atingir fatos geradores ocorridos antes de sua edição.
Ao final, requestou pela improcedência da autuação.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
A multa aplicada
Verifica-se do recurso que a autuada não se insurge contra a ocorrência da infração, manifestando inconformismo apenas quanto ao valor da penalidade que lhe foi imposta.
Passo agora a tratar da possível ofensa ao princípio tributário da estrita legalidade em razão da atualização do valor da penalidade pela Portaria MPS n.º 479, de 07/05/2004.
A Lei n.º 8.212/1991 estipula o piso e o teto de valores para fins de aplicação das penalidades decorrentes de descumprimento da legislação previdenciária. Perceba-se que o legislador remeteu ao RPS o disciplinamento da matéria, bem como, estabeleceu a forma de reajustamento desses valores, o qual deverá observar o mesmo índice aplicável aos benefícios pagos pela Previdência Social. Eis os dispositivos que tratam do tema:
Art.92.A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.
(...)
Art.102. Os valores expressos em cruzeiros nesta Lei serão reajustados, a partir de abril de 1991, à exceção do disposto nos arts. 20, 21, 28, § 5º e 29, nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, neste período.
Atendendo aos comandos normativos acima, o RPS fixou a multa para a infração em tela, nos seguintes termos:
Art.283.Por infração a qualquer dispositivo das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:
(...)
II-a partir de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos)nas seguintes infrações:
(...)
j)deixar a empresa, o servidor de órgão público da administração direta e indireta, o segurado da previdência social, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia extrajudicial, o síndico ou seu representante, o comissário ou o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial, de exibir os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas neste Regulamento ou apresentá-los sem atender às formalidades legais exigidas ou contendo informação diversa da realidade ou, ainda, com omissão de informação verdadeira;
(...)
Repetindo o comando da Lei n.º 8.212/1991, o RPS também tratou da questão do reajustamento dos valores das penalidades:
Art.373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, são reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
Ocorre que os benefícios previdenciários são reajustados anualmente por Portaria do Ministro da Previdência Social, a qual atualiza, pelos mesmos índices, também outros valores, como é o caso das multas por descumprimento de obrigações acessórias, exatamente como mandam a Lei n.º 8.212/1991 e o seu Regulamento.
Diante do exposto, não há o que se falar em afronta ao princípio da estrita legalidade tributária, haja vista que a lei fixa os limites entre os quais devem situar-se os valores das multas e determina o parâmetro para atualização dos mesmos. Posso concluir que o agente do fisco aplicou a penalidade respeitando estritamente os ditames legais.
Das considerações acima, decorre que não houve aplicação retroativa de penalidade mais gravosa ao sujeito passivo, posto que o valor fixado na Portaria MPS/MF n.º 48, de 12/02/2009, representa apenas a atualização do valor fixado no RPS. Considerando que a infração de deixar de exibir livro ou documento ocorre no momento em que a intimação do fisco é descumprida, deve-se tomar como valor base para aplicação da penalidade aquele vigente na data da lavratura, que é o momento em que ocorreu a infração. 
Sobre a suposta inconstitucionalidade da previsão da Lei n.º 8.212/1991, que remete ao seu regulamento fixação das multas dentro das balizas fixadas, não cabe a esse colegiado se pronunciar. É que não é dado a órgão de julgamento administrativo lançar pronunciamento sobre inconstitucionalidade de norma vigente e eficaz. A esse respeito, trago a colação súmula do CARF tratando da questão:
Súmula CARF Nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF. Como se vê, este Colegiado falece de competência para se pronunciar sobre as alegações de inconstitucionalidade de lei e decreto trazidas pela recorrente.
Conclusão
Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

Elias Sanipaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao n.° 15-
28.625 de lavia da 7.* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ
em Salvador (BA), que julgou improcedente a impugnagdo apresentada para desconstituir o
\uto de infragdo — Al n.° 37.056.396-4.

O crédito em questdo refere-se a aplicacdo de multa pelo fato do sujeito
passivo, mesmo apds regular intimagdo, haver deixado de apresentar livro ou documento
relacionado as contribui¢des previdenciarias.

Segundo o relato do fisco, fl. 56, o condominio autuado deixou de exibir a
folha de pagamento da competéncia 08/2005 e os balancetes mensais do periodo de 08 a
12/2005.

Cientificado do lancamento em 19/08/2009, o sujeito passivo apresentou
defesa, cujas alegacdes ndo foram acatadas pela DRJ (ver fls. 112/117). Esta afastou o
argumento de que a multa fora aplicada em excesso por ter sido utilizada valor fixado em
Portaria editada ap6s a ocorréncia dos fatos geradores.

Inconformada com a decisdo, a autuada interpds recurso voluntério, fls.
121/124, no qual, em apertada sintese, alegou que a multa nao pode ser reajustada por portaria,
além de que o valor constante na Portaria n.° 48/2009, ndo pode ser utilizado retroativamente,
para atingir fatos geradores ocorridos antes de sua edi¢ao.

Ao final, requestou pela improcedéncia da autuacao.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator
Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade ¢ legitimidade.

A mulla aplicada

Verifica-se do recurso que a autuada ndo se insurge contra a ocorréncia da
infragdo, manifestando inconformismo apenas quanto ao valor da penalidade que lhe foi
imposta.

Passo agora a tratar da possivel ofensa ao principio tributario da estrita
legalidade em razdo da atualizacdo do valor da penalidade pela Portaria MPS n.° 479, de
07/05/2004.

A Lein.” 8.212/1991 estipula o piso e o teto de valores para fins de aplicagao
das penalidades decorrentes de descumprimento da legislacdo previdenciaria. Perceba-se que o
legislador remeteu ao RPS o disciplinamento da matéria, bem como, estabeleceu a forma de
reajustamento desses valores, o qual devera observar o mesmo indice aplicavel aos beneficios
pagos pela Previdéncia Social. Eis os dispositivos que tratam do tema:

Art.92.4 infracdo de qualquer dispositivo desta Lei para a qual
ndo haja penalidade expressamente cominada sujeita o
responsavel, conforme a gravidade da infra¢do, a multa variavel
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez
milhoes de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.

()

Art.102. Os valores expressos em cruzeiros nesta Lei serdo
reajustados, a partir de abril de 1991, a excecdo do disposto nos
arts. 20, 21, 28, § 5° e 29, nas mesmas épocas e com 0s mesmos
indices utilizados para o reajustamento dos beneficios de
prestagdo continuada da Previdéncia Social, neste periodo.

Atendendo aos comandos normativos acima, o RPS fixou a multa para a
infragdo em tela, nos seguintes termos:

Art.283.Por infracdo a qualquer dispositivo das Leis n™ 8.212 e
8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a
qual ndo haja penalidade expressamente cominada neste
Regulamento, fica o responsadvel sujeito a multa variavel de R$
636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$
63.617,35 (sessenta e trés mil, seiscentos e dezessete reais e
trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infragdo,
aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com
os seguintes valores:

()
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II-a partir de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um
reais e setenta e trés centavos)nas seguintes infragoes:

()

deixar a empresa, o servidor de orgdo publico da
administragdo direta e indireta, o segurado da previdéncia
social, o serventudario da Justica ou o titular de serventia
extrajudicial, o sindico ou seu representante, o comissario ou o
liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou extrajudicial, de
exibir os documentos e livros relacionados com as contribuicoes
previstas neste Regulamento ou apresenta-los sem atender as
formalidades legais exigidas ou contendo informagdo diversa da
realidade ou, ainda, com omissdo de informagdo verdadeira;

()

Repetindo o comando da Lei n.° 8.212/1991, o RPS também tratou da
questao do reajustamento dos valores das penalidades:

Art.373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste
Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, sdo
reajustados nas mesmas épocas e com o0s mesmos indices
utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestagdo
continuada da previdéncia social.

Ocorre que os beneficios previdencidrios sdo reajustados anualmente por
Portaria do Ministro da Previdéncia Social, a qual atualiza, pelos mesmos indices, também
outros valores, como ¢ o caso das multas por descumprimento de obrigacdes acessorias,
exatamente como mandam a Lei n.° 8.212/1991 e o seu Regulamento.

Diante do exposto, ndo hd o que se falar em afronta ao principio da estrita
legalidade tributaria, haja vista que a lei fixa os limites entre os quais devem situar-se os
valores das multas e determina o pardmetro para atualizacdo dos mesmos. Posso concluir que o
agente do fisco aplicou a penalidade respeitando estritamente os ditames legais.

Das consideragdes acima, decorre que ndo houve aplicagdo retroativa de
penalidade mais gravosa ao sujeito passivo, posto que o valor fixado na Portaria MPS/MF n.°
48, de 12/02/2009, representa apenas a atualizagdo do valor fixado no RPS. Considerando que
a infracdo de deixar de exibir livro ou documento ocorre no momento em que a intimagdo do
fisco ¢ descumprida, deve-se tomar como valor base para aplicagdo da penalidade aquele
vigente na data da lavratura, que ¢ 0 momento em que ocorreu a infragao.

Sobre a suposta inconstitucionalidade da previsao da Lei n.° 8.212/1991, que
remete ao seu regulamento fixacdo das multas dentro das balizas fixadas, ndo cabe a esse
colegiado se pronunciar. E que ndo ¢ dado a 6rgio de julgamento administrativo langar
pronunciamento sobre inconstitucionalidade de norma vigente e eficaz. A esse respeito, trago a
colagdo simula do CAREF tratando da questao:

Sumula CARF N°2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.



Essa sumula ¢ de observancia obrigatdria, nos termos do “caput” do art. 72
do Regimento Interno do CARF'. Como se vé, este Colegiado falece de competéncia para se
pronunciar sobre as alegagdes de inconstitucionalidade de lei e decreto trazidas pela recorrente.

Conclusao

Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Aratjo

U Art. 72. As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em simula de observincia
obrigatoria pelos membros do CARF.

()



